
INSTRUÇÃO NORMATIVA MPA Nº 04, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2009 
 
 
O MINISTRO DE ESTADO DA PESCA E AQUICULTURA, no uso de suas 
atribuições e,  
 
TENDO EM VISTA o art. 87 da Constituição Federal, o Decreto de 17 de agosto 
de 2009, e de acordo com o disposto no art. 27 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 
2003, alterada pela Lei nº 11.958, de 26 de junho de 2009, bem como na Lei 
11.959, de 29 de junho de 2009, e  
 
TENDO EM VISTA o disposto no Decreto-Lei nº 221, de 28 de fevereiro de 1967, 
na Instrução Normativa SEAP/PR nº 03, de 12 de maio de 2004, na Portaria 
IBAMA nº 096, de 22 de agosto de 1997, na Instrução Normativa IBAMA nº 15, de 
21 de maio de 2009, na Instrução Normativa SEAP nº 02, de 15 de maio de 2009, 
na Instrução Normativa MPA nº 02, de 31 de agosto de 2009, na Portaria MPA nº 
61, de 07 de outubro de 2009 e o que consta no Processo nº 00350.002415/2006-
41, Resolve: 
 
Art. 1º Tornar pública a relação nominal das embarcações de pesca cujos 
proprietários ou interessados tiveram seus pleitos considerados deferidos, 
deferidos com pendências e indeferidos no processo de recadastramento da frota 
permissionada para a pesca de cerco de sardinha-verdadeira (Sardinella 
brasiliensis) no litoral Sudeste/Sul, de que trata a Instrução Normativa nº 02, de 15 
de maio de 2009, conforme relação nominal a seguir: 
 
I - o Anexo I apresenta relação nominal de 73 (setenta e três) embarcações 
consideradas deferidas; 

II - o Anexo II apresenta relação nominal de 97 (noventa e sete) embarcações 
consideradas deferidas com pendências documentais; 

III - o Anexo III apresenta relação nominal de 23 (vinte e três) embarcações 
consideradas indeferidas. 

 
Parágrafo único. A identificação, com respectivo detalhamento, da codificação das 
pendências documentais e do motivo para o indeferimento do recadastramento de 
cada uma das embarcações de que tratam os Anexos II e III consta do Anexo IV 
desta Instrução Normativa. 
 
Art. 2º Ficam validadas até 30 de novembro de 2009 as permissões de pesca das 
embarcações dispostas nos Anexos I e II desta Portaria, independentemente do 
prazo de validade constante no respectivo Certificado de Registro de Embarcação 
Pesqueira emitidos pelas Superintendências Federais deste Ministério. 
 
Parágrafo único. A partir de 01 de dezembro de 2009, só terão validade as 
autorizações de pesca, cujo Certificado de Registro tenha sido emitido pelo 



Departamento de Registro da Pesca e Aqüicultura da Secretaria de 
Monitoramento e Controle da Pesca e Aqüicultura do Ministério da Pesca e 
Aquicultura. 
 
Art. 3º Ficam automaticamente canceladas todas as permissões de pesca para 
cerco de sardinha-verdadeira (Sardinella brasiliensis) no litoral Sudeste/Sul das 
embarcações não relacionadas nos Anexos desta Instrução Normativa. 
 
Art. 4º Os proprietários, armadores, arrendatários ou responsáveis pelas 
embarcações dispostas no Anexo II terão o prazo de 10 (dez) dias, a contar da 
data de publicação desta Instrução Normativa, para apresentar à Diretoria de 
Registro da Pesca e Aqüicultura - DRPA a respectiva documentação pendente, 
sob pena de cancelamento automático da respectiva permissão de pesca. 
 
Parágrafo único. Os proprietários, armadores, arrendatários ou responsáveis pelas 
embarcações pesqueiras de que trata o art. 3º e o Anexo III desta Instrução 
Normativa terão um prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de publicação desta 
Instrução Normativa, para apresentar recurso administrativo junto à DRPA 
mencionada no caput deste artigo. 
 
Art. 5º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
ALTEMIR GREGOLIN 
 
DOU 16/11/2008 - SEÇÃO 1 - PÁGINA: 60-63 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO I 
 
RELAÇÃO NOMINAL DAS EMBARCAÇÕES COM PLEITOS DEFERIDOS NO 
RECADASTRAMENTO OBRIGATÓRIO DA FROTA PERMISSIONADA PARA O 
CERCO DE SARDINHA-VERDADEIRA, INSTITUIDO PELA INSTRUÇÃO 
NORMATIVA SEAP Nº 02/2009. 
 

 

 
 



ANEXO II 
 
RELAÇÃO NOMINAL DAS EMBARCAÇÕES COM PLEITOS DEFERIDOS COM 
PENDENCIAS DOCUMENTAIS, NO RECADASTRAMENTO OBRIGATÓRIO DA 
FROTA PERMISSIONADA PARA O CERCO DE SARDINHA-VERDADEIRA, COM 
RESPECTIVA CODIFICAÇÃO DA PENDÊNCIA. 
 

 



 
 

ANEXO III 
 

RELAÇÃO NOMINAL DAS EMBARCAÇÕES COM PLEITOS INDEFERIDOS, NO 
RECADASTRAMENTO OBRIGATÓRIO DA FROTA PERMISSIONADA PARA O 
CERCO DE SARDINHAVERDADEIRA, COM RESPECTIVA CODIFICAÇÃO DA 
PENDÊNCIA. 
 

 
 



ANEXO IV 
 

CODIFICAÇAO DAS PENDENCIAS DOCUMENTAIS E DO MOTIVO PARA O 
INDEFERIMENTO DO RECADASTRAMENTO OBRIGATÓRIO DA FROTA 
PERMISSIONADA PARA O CERCO DE SARDINHA-VERDADEIRA. 
 

 
 

 
 
 


